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Número do acordão:
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Ano do acórdão:
2013

Número ata :
11/2013

Data dou :
vide data do DOU na ATA 11 - Segunda Câmara, de 16/04/2013

Acordao :
ACÓRDÃO Nº 2023/2013 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso
I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 208 e 214, inciso
II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos responsáveis a seguir indicados regulares com ressalva
e dar-lhes quitação, sem prejuízo de fazer as seguintes determinações e promover o arquivamento do
processo:

1. Processo TC-025.588/2010-9 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2009)

1.1. Responsáveis: Alvaro Henrique Vianna de Moraes (081.622.807-82); Francisco de Assis Abrão
(027.213.509-78).

1.2. Órgão/Entidade: Indústria de Material Bélico do Brasil - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

1.5. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (Secex-3).

1.6. Advogado constituído nos autos: não há.

1.7. Determinações:

1.7.1. à Indústria e Material Bélico do Brasil que:
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1.7.1.1. nos próximos certames promovidos pela entidade, execute os procedimentos de publicação da
ratificação de dispensa e inexigibilidade de licitação na imprensa oficial, bem como do resumo dos contratos
delas decorridos, conforme estabelecem as disposições contidas nos arts. 26 e 61, parágrafo único, da Lei n.
8.666/1993, em atendimento ao princípio da publicidade;

1.7.1.2. passe a utilizar instrumentos de proteção contra variações cambiais em seus contratos firmados em
moedas estrangeiras, de forma a prevenir possíveis impactos financeiros negativos decorrentes das oscilações
cambiais.

 












